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mbém é vivenciada no Poder Judiciário diante do 
caráter penal praticado no âmbito do Superior Tri

o Supremo Tribunal Federal, com reflexos negativos 
•erdade e para a teoria dos direitos humanos. O re-
1rantismo penal como modelo normativo de direito 
ade face ao próprio Estado constitui o antídoto para 
crise vivenciada nos dias atuais, seja ela decorrente 
que ora se apresenta no âmbito dos tribunais supe-
1te do avanço da inflação legislativa penal contra o 
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